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Edital de Concorrência Eletrônica nº 004/2024 

Processo nº. 057/2024 

 

Tipo de julgamento: menor preço global  

Modo de disputa: aberto  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MORMAÇO - RS, no uso de suas atribuições, torna público, 

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade concorrência, 

na forma eletrônica, do tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa 

especializada para execução de obra de pavimentação em piso intertravado em vias 

públicas, executada em trecho da Rua Otaviano Germano Machado, perímetro urbano do 

município de Mormaço – RS, com a entrega integral, conforme descrito nesse edital e seus 

anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

 

 A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 21 de junho de 2024, às 09h00, 

podendo as propostas e os documentos ser enviados até às 08h59min, sendo que 

todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.  

 

O valor de referência para contratação, conforme planilha orçamentária é de R$566.756,89 

(quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e nove 

centavos). 

  

1. DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para 

execução de obra de pavimentação em piso intertravado em vias públicas, executada em 

trecho da Rua Otaviano Germano Machado, perímetro urbano do município de Mormaço – 

RS, cujas descrições e condições de entrega/prestação dos serviços estão detalhadas nos 

arquivos em anexo, nos termos que seguem:  

 

Parlamentar: Luis Carlos Heinze – PP/RS 

Emenda Parlamentar Nº: 202441840008 -  Luis Carlos Heinze 

Minuta: 2024NME000036305 
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Objeto: Transferência Especial – INVESTIMENTO 

Valor: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

 

Parlamentar: Daniel Trzeciak – PSDB/RS 

Emenda Parlamentar Nº: 202439510005 - Daniel Trzeciak 

Minuta: 2024NME000041508 

Objeto: Transferência Especial – INVESTIMENTO 

Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME:  

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Portal de Compras Públicas: 

 https://www.portaldecompraspublicas.com.br; 

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:  

2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros;  

2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso;  

2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência 

na forma eletrônica; e  

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.  

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 

edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 

abertura da sessão pública;  

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais:  

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei;  

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006 (apenas para as empresas aptas que desejarem usufruir 

do benefício);  

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte (apenas para as empresas aptas que desejarem usufruir do 

benefício);  

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham 

a ser solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados em prazo definido 

pelo mesmo. 

  

4. PROPOSTA:  
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4.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico do 

valor total de sua proposta, prazo de validade e descrição do objeto; 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

4.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência/Memorial Descritivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;  

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  

4.5. O prazo de validade da proposta será de sessenta (60) dias, a contar da data de 

abertura da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital;  

4.6. O preço global máximo estimado e admitido pela Administração para o objeto deste 

certame é de R$566.756,89 (quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos e cinquenta e 

seis reais e oitenta e nove centavos). 

4.7. Será desclassificada a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido pelo 

Município finalizada a fase de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

5.1. Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá enviar os 

seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital; 

5.2. Até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 

5, os documentos poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública, 

sendo que após a abertura, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  
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b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;  

c) Fica autorizada, como faculdade, a verificação pelo Agente de Contratação em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal 

de prova, para fins de habilitação;  

d) Em se tratando de consórcio, os documentos de habilitação deverão ser apresentados 

em relação à cada empresa consorciada;  

e) Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz. Se for filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles que pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade todos os estabelecimentos da 

empresa;  

f) Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação; 

g) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

c) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

e) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002. 

5.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

– balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em 

outro órgão equivalente, devendo apresentar: 

 

                                                      Ativo Circulante 

LIQUIDEZ CORRENTE: _____________________________ = índice mínimo: 1 

                                                     Passivo Circulante 

                                    

 

                              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LIQUIDEZ GERAL: ___________________________________ = índice mínimo: 1 

                              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram 

estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação 

econômico-financeira dos licitantes. 
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O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, 

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas 

também de curto prazo. Índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não 

possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode 

inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a 

longo prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo 

prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. Índice menor do que 1,00 

demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as 

suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades 

da empresa. 

Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, § 5º, da Lei 14.133/2021, 

pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, 

foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da 

situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo 

do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

a.1. A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

a.2. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 

demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

a.3. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 

publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a 

sede da companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a 

hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a 

sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 

12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

a.4. Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos 

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, 

contendo: 

a.5. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá 

apresentar apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e 

assinatura do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho 
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Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

a.6. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 2 (dois) anos os documentos 

referidos limitar-se-ão ao último exercício. 

a.7. Licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido (s), 

conforme o caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior 

a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, do 

valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei. 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

5.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

5.2.4.1 – Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão apresentar os 

seguintes documentos: 

a) – Declaração, de que recebeu todos e documentos necessários para participar da 

licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

b) – Capacidade técnica operacional ou empresarial: 

b.1 – Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Classe (CREA / CAU) da 

região da sede da empresa. 

b.2. Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de 

características semelhantes ao desta licitação, considerando-se as parcelas de maior 

relevância e quantitativos mínimos definidos neste edital. A comprovação será feita por 

meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado acompanhado da Certidão de Acervo 

Técnico, certificado pelo CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou 

entidade pública ou privada declarante. 

b.2.1 – As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-

operacional do licitante, na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, 

cumulativamente: 

 

Item Descrição dos Serviços Quantidade Mínima 
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1 EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO 

INTERTRAVADO  

50% do previsto na 

planilha 

orçamentária 

 

b.2.3 – Caso sua comprovação técnica operacional seja feita através de atestado do 

responsável técnico, deve demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, executou/prestou o 

serviço/obra, caso contrário somente comprova a capacidade técnica profissional. 

b.2.4 – O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os 

serviços discriminados. 

b.2.5 – Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentadas pelas licitantes, 

desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

b.2.6 – Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

5.2.4.1 – Capacidade técnica profissional: 

a) – Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Classe 

– CREA/CAU da região da sede da empresa; 

b) – Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional 

devidamente reconhecido pelo CREA/CAU, de nível superior, e que seja detentor de no 

mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de 

características semelhantes aos indicados neste edital, considerando-se as parcelas de 

maior relevância aquelas também definidas por este edital. 

b.1 – As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional 

do licitante, na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são, 

cumulativamente: 

 

Item Descrição dos Serviços 

1 EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO. 

 

b.1.1 – O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou 

integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de 

serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da 

apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e 
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previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de 

empregado ou contrato social, conforme o caso. 

b.1.2 – O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional 

em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua vinculação à execução 

integral da obra objeto desta licitação. 

b.1.3 – Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior 

do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na 

execução de todos os serviços discriminados. 

b.1.4 – No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 

responsável técnico todas serão inabilitadas. 

b.1.5 – Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Agente de 

Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 

inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

337–F do Código Penal. 

c) Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO DE VISITA 

fornecido e assinado pelo servidor do Município de Mormaço, ou declaração da licitante de 

que o seu Responsável Técnico ou outro profissional de qualificação correlata visitou o 

local da execução dos serviços e tomou conhecimento das condições para execução do 

objeto desta licitação, quando for o caso. O ATESTADO DE VISITA pode ser substituído 

por declaração em que o licitante ateste que conhece o local e as condições de realização 

do objeto do contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório;  

5.4. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a 

autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em 

substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - 

SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil; 

5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura;  

5.6. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade;  
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5.6.1. A substituição referida no item 5.6 somente terá eficácia em relação aos documentos 

que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam 

atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo;  

5.7. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 

anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

6. VEDAÇÕES:  

6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria;  

f) não poderão disputar a presente licitação Consórcios entre Empresas. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante;  
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6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contração abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha;  

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da Concorrência, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2 deste Edital;  

7.3. A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca 

de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico;  

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital;  

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada;  
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8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 

for conflitante com o instrumento convocatório;  

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação 

dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico;  

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas;  

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro;  

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema;  

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro;  

8.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 500,00 

(quinhentos reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 

relação do lance que cobrir a melhor oferta;  

8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado;  

8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.9. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 

critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as 

especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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8.10. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 4º do art. 59 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.11. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9. MODO DE DISPUTA:  

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 8; 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública;  

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários;  

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente;  

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de 

contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio 

de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa;  

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;  

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:  

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 

termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem 

apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;  

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor no lote;  

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor no lote será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, 

até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame;  

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço no lote, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 10.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea “a” deste item;  

10.1.4. O disposto no item 10.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial no lote tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006;  

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle;  

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  

b) empresas brasileiras;  
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c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO:  

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta;  

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no 

prazo fixado no item 3.3 deste Edital;  

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor 

de referência da Administração;  

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO:  

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3, enviados 

nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo agente de contratação, 

que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores;  

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade;  

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 
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comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo;  

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao edital;  

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. RECURSO:  

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação.  

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso;  

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

b) a apreciação dar-se-á em fase única.  

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos;  
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13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento;  

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO:  

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;  

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor;  

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.5 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos;  

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá:  
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a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição;  

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital. 

 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

16.1. O termo inicial do contrato será após a assinatura, a contar da emissão da Ordem de 

Início. O cronograma de obras terá vigência de 60 (sessenta) dias, sendo que o contrato 

terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, ambos podendo ser prorrogados, 

mediante solicitação motivada da contratada e com anuência da Administração.  

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

17.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão do documento fiscal e de 

conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro, Laudo Técnico (quando for o caso) e 

Boletim de Medição, desde que o objeto contratado tenha sido executado, atestado e 

aprovado pelo CONTRATANTE, conforme serviços constantes no termo de referência, 

planilhas, projetos e demais anexos;  

17.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, ao final do prazo decorrido do 

contrato, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido e, considerar-se-

á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço 

contratado;  

17.3. Para pagamento da primeira parcela, serão exigidos os seguintes documentos: 

I – ART (Anotações de Responsabilidade Técnica) da Execução Total da Obra; 

II – Matrícula total da obra junto ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social). 

17.4. Para pagamento da última parcela, será também exigida a Certidão Negativa de 

Débito da Obra, junto ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e GFIP/SEFIP 

(Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social); 

OBS.: Nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal do Brasil e de 

acordo com a tese fixada no Tema nº. 1130 da Repercussão Geral do STF que deu 
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interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº. 9.430/1996 

para atribuir aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de 

renda retido na fonte incidente sobre valores pagos pela Administração Municipal a 

pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, para fins de 

imposto de renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso I da Constituição Federal, 

nas contratações de empresas enquadradas no sistema de lucro presumido ou lucro real, 

será observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº. 9.430/96 e também a Instrução 

Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal do Brasil, devendo a empresa destacar o valor 

a ser retido, na respectiva Nota Fiscal, conforme dispõe o parágrafo segundo do artigo 2º 

da IN 1234/2012;  

17.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata;  

17.6. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a 

matéria;  

17.7. Em caso de erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o CONTRATANTE;  

17.8. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS;  

1107 Manutenção e Pavimentação de Ruas e Avenidas. 

44905100000000 

17.9. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

serviços para posterior liberação do documento fiscal para pagamento.  

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO:  

18.1. O prazo de entrega integral da obra é de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

emissão da ordem de início;  
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18.2. Verificada a desconformidade de algum dos produtos e serviços empregados na obra, 

a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 

deste edital as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos;  

19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item;  

19.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital;  

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;  

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2 deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação; 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir;  

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação;  

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia;  

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo;  

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  

 

20. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO:  

20.1. A contratada se obriga:  

I - A substituir, no prazo máximo de uma semana, pessoa e/ou empregado cuja 

permanência no local de execução do objeto da licitação, seja de sua responsabilidade e 

esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos;  

II - A refazer a suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência 

às normas técnicas vigentes;  

III - A remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de 

qualquer natureza, proveniente da obra ou serviço objeto da presente Licitação;  

IV - A cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentadoras sobre Medicina e 

segurança de trabalho;  

V - A reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da contratante, devendo 

estas instalações serem submetidas à aprovação desta. 

VI - Construir e manter seus escritórios, alojamentos e demais dependências, no canteiro 

da obra, dentro das condições de absoluta higiene;  

VII - Sinalizar e iluminar convenientemente às suas exigências, o trecho de execução da 

obra ou serviço objeto deste edital, de acordo com as normas vigentes;  
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VIII - A efetuar o registro de empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei N.º 

6.496 de 07 de dezembro de 1977, bem como recolher todos os impostos e taxas. 

 

21. GARANTIA CONTRATUAL: 

21.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores:  

21.1.1. No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da convocação expedida pela 

Administração Municipal a contratada deverá encaminhar ao Setor de Compras e 

Licitações, uma das modalidades previstas nos Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021 e alterações posteriores, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, 

sendo que a ordem de serviço/início dos serviços somente será expedida após a 

comprovação de que a garantia foi regularmente prestada em uma das modalidades a 

seguir: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia;  

b) seguro-garantia;  

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

21.1.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração.  

21.1.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por 

multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.  

21.1.4. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato, conforme 

faculta a Lei Federal nº 14.133/21, sendo de responsabilidade da contratada e contratante 

(através do gestor e fiscal do contrato) observar os prazos de validade da garantia 

contratual.  
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21.1.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

21.1.6. No caso da garantia prestada na forma de caução em dinheiro, está ficará 

depositada em conta vinculada a execução do contrato - caderneta de poupança - sendo 

restituída após a execução do contrato e estando regularmente cumpridas todas as 

obrigações por parte da Contratada. 

21.1.7. Caso a licitante optar pelo seguro previsto no Inciso II do Artigo 96, terá o prazo de 

30 (trinta) dias contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato, para a apresentação da garantia. 

21.1.8. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 

indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas 

contratações regidas por esta Lei: 

I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 

emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não efetuar o pagamento 

do prêmio nas datas convencionadas. 

III - será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e 

desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no §2º do Art. 96 da 

Lei 14.133.  

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:  

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao agente de contratação, até três dias úteis anteriores 

à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

22.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico da Administração www.mormaço.rs.gov.br. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

http://www.mormaço.rs.gov.br/
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23.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 

14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado;  

23.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação;  

23.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 

da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto 

na Lei nº 14.133/2021;  

23.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Soledade - RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MORMAÇO, 06 de junho de 2024. 

 

 

Rodrigo Jacoby Trindade 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Constitui objeto da presente licitação a execução, em regime de empreitada de preço 

por lote a contratação de empresa especializada para execução de obra de pavimentação 

em piso intertravado em vias públicas, executada em trecho da Rua Otaviano Germano 

Machado, perímetro urbano do município de Mormaço - RS, nos termos das Emendas 

Parlamentares n°s 202441840008 e 202439510005, através de transferência especial, 

conforme Planilha Orçamentária; Cronograma Físico-Financeiro e Projetos.  

 

O MUNICÍPIO DE MORMAÇO - RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida 

na Rua Arvorezinha, 1035, Centro, Mormaço/RS, com CNPJ/MF nº 92.451.038/0001-11 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo Jacoby Trindade, ora 

denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a empresa ................ , 

sediada à..............., nº..., em......., inscrita no CNPJ/MF sob nº................, representada por 

............................., de ora em diante denominada CONTRATADA, deliberam firmar o 

presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas 

da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 

Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme edital 

Concorrência Eletrônica 04/2024, Processo Administrativo nº 57/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a execução, em regime de empreitada por preço 

global para a contratação de empresa especializada para execução de obra de 

pavimentação em piso intertravado em vias públicas, executada em trecho da Rua 

Otaviano Germano Machado, perímetro urbano do município de Mormaço, nos termos da 

Emendas Parlamentares n°s 202441840008 e 202439510005, através de transferência 

especial, conforme especificações técnicas detalhadas no Edital, Projetos, Cronograma 

Físico Financeiro, Declaração de BDI, Declaração de Encargos Sociais e Minuta de 

Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

A descrição detalhada do objeto, bem como as condições da execução da obra são as 

constantes na Planilha de Quantitativos, Memoriais Descritivos, Cronograma Físico-

Financeiro e projetos. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato terá os seguintes prazos: 

a) O Contrato vigorará a partir da assinatura até 12 (doze) meses. 

b) O prazo de execução das obras é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 

emissão da ordem de início, podendo, este prazo, ser prorrogado ou alterado nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

c) Caso o contrato seja prorrogado por prazo que ultrapasse os 12 (doze) meses iniciais, a 

contratada terá direito a atualização monetária dos valores ainda não pagos pelo IPCA ou 

outro índice que vier a substituí-lo. 

c)  O período de conservação por conta da CONTRATADA será de 5 (cinco) anos, a contar 

do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal.  

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de 

R$566.756,89 (quinhentos e sessenta e seis mil, setecentos e cinquenta e seis reais e 

oitenta e nove centavos). 

 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado conforme medições a serem realizadas, em até 30 dias após 
a emissão do documento fiscal, atendendo o Cronograma Físico-Financeiro, mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados, bem como cópia da 
GFIP ou outro documento que venha a substituir comprovante do recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que laborarem nos 
serviços licitados, com a aprovação do responsável técnico da Prefeitura, sendo que, 
obrigatoriamente, o valor da última   parcela não poderá ser inferior a 15% (quinze por 
cento) do valor total da mão de obra. 

Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mediante depósito em conta 
bancária, cujo titular, necessariamente deverá ser a licitante. 

Parágrafo Segundo - Nas Notas Fiscais, deverão constar os custos realmente efetivados 
com aquisição dos materiais, eventual locação de equipamentos e outros custos 
necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na utilização de 100% 
do valor como base de cálculo para esta retenção. 
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Parágrafo Terceiro - A Contratada deverá entregar junto com as Notas Fiscais, as guias 
de recolhimento de impostos, o número de conta para depósito, as Certidões perante a 
Previdência Social, junto ao FGTS e Certidão Municipal 

Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS 
prevista na Instrução Normativa RFB nº 971/2009, salvo nos casos previstos em lei 
específica. 

Parágrafo Quinto - Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 
158, inciso I, da Constituição da República, deverá ser observado o disposto no art. 64, da 
Lei Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS;  

1107 Manutenção e Pavimentação de Ruas e Avenidas. 

44905100000000 

CLÁUSULA OITAVA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a inviabilizar ou 
modificar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, visando o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente 
comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 

8.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou 

solicitado pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 

9. Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha de 

Quantitativos e Custos Unitários poderão ser acrescidas em até 25% (vinte e cinco por 

cento), por item, da quantidade primitiva, a juízo exclusivo da Fiscalização, desde que o 

acréscimo não altere o valor do Contrato e nem transfigure o objeto da contratação, na 

forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei Federal nº 14.133/2021, e sejam 

observadas as demais disposições deste Contrato. 

9.1. Para a preservação do valor do Contrato, aos acréscimos corresponderão, sempre que 

possível e recomendável, supressões de outros itens, em igual proporção, desde que não 

haja comprometimento da obra e nem se transfigure o objeto do contrato, conforme o art. 

126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Itens simples ou compostos que não constem originariamente na Planilha de 

Quantitativos e Custos Unitários e que eventualmente se façam necessários, deverão ser 

incluídos sempre com base nos insumos, composições ou itens relacionados na tabela de 

preços adotada no Contrato. 

9.3. Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando houver, para a execução 

das obras e/ou serviços, que, depois de analisadas pela Fiscalização, conduzam à redução 
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do preço contratado. Esta variante será acompanhada de uma Planilha de Quantitativos e 

Preços Unitários que demonstre a efetiva redução do preço referencial. A aceitação das 

variantes implicará: 

a)  a contemplação dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficial de Quantitativos 
e Preços Unitários, procedendo-se às adaptações necessárias, com as substituições 
e modificações indispensáveis e pertinentes; 

b) a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes. 
9.4. O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas especificações para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do valor contratual, 

observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1.O CONTRATANTE designa como fiscalizador do presente contrato o Sr. Eduardo 
Antônio Broch. 

10.2. Dentre as responsabilidades do fiscal, está a necessidade de anotar, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando 
de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de 
eventuais faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.  São obrigações do CONTRATANTE: 
11.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 
11.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato. 
11.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar o regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12. São obrigações da CONTRATADA: 

12.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 
pactuados, bem como nos termos da sua proposta. 
12.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 
honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir 
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados 
que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 
ou dissídios coletivos. 
12.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.4. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério 
do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços. 
12.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 
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mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado. 
12.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, 
defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 
12.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, 
não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 
12.8. Providenciar no prazo de dois (2) dias após a assinatura do Contrato a Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou RRT da obra. 
12.9. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
12.10. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 
12.11. Efetuar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização da obra; 
12.12. Oferecer caminhos alternativos e seguros para passagem de veículos e 
pedestres, quando necessário; 
12.13. Realizar o controle de serviços, clima e funcionários através do Diário de Obra, 
que será entregue com cópia atualizada à fiscalização da obra semanalmente 
impreterivelmente, sob pena de não liberação da medição. O Diário de Obra deverá ser 
assinado pelo responsável técnico pela execução das obras e pela Fiscalização; 
12.14. Realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos resíduos 
da construção civil oriundos da realização das obras; 
12.15. Designar engenheiro ou técnico de segurança do trabalho para acompanhamento 
dos serviços, garantindo o cumprimento das normas regulamentadoras cabíveis e uso de 
EPI/EPC pelos funcionários da obra. 
12.16. A empresa será responsável em capacitar seus funcionários quanto às medidas 
de segurança previstas na CLT, observando-se o que se determina nas Normas 
Regulamentadoras da Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. Destacam-se o 
Treinamento para Trabalho em Altura (NR-35), Treinamento para Operação de Máquinas 
e Equipamentos (NR-12), Operações em Instalações Elétricas (NR-10), dentre outros que 
venham a ser necessários durante a execução dos serviços. 
12.17. Responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer encargos 
e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for acionado judicialmente 
por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa Licitante, fará sua defesa, 
denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo que esta compromete-se em 
requerer a exclusão da lide do Município e fazer a defesa, sendo que, se ao final de 
qualquer demanda judicial, houver condenação do Município, a empresa Licitante, 
deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o débito determinado pela sentença 

ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato a ser firmado poderá ser rescindido 
automaticamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1.O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de 
agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido por 
terceiros, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, 
confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 

13.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em 
procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 
instaurada diligência para obtenção de solução. 
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13.3.O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DO OBJETO 

14.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 5 anos, a contar da data do 
recebimento do objeto pelo CONTRATANTE, em relação a vícios, inclusive ocultos, 
defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, 
reconstrução ou substituição necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DO CONTRATO 

15. A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de   xxxxxxxx, no valor de R$ 

xxxxxxxx, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. 

15.1. O Município se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao 

Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas eventualmente 

aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do 

descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 

CONTRATANTE ainda reter créditos. 

15.2. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 

Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA 

pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

15.3. Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a 

garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de 

eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito 

verificado. 

15.4. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá ser 

integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de 

valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre 

contados da utilização ou da notificação pelo Município, o que ocorrer por último, sob pena 

de rescisão administrativa do Contrato. 

15.5. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

15.6. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

I - Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021): 
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a) A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias 

para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante a vigência 

contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de 

renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do 

risco. 

b) A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora 

informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo 

final da validade, se a apólice será ou não renovada. 

c) No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a Contratada 

deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 

de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

d) As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 

contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa 

da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato. 

e) A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices de 

seguro, antes da assinatura do contrato, 

f) A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP 

– Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado mediante 

apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP. 

g) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

h) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

II - Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021): 

a) A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 

b) A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, 

exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida 

junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 

c) A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vigência 

deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da 

CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a comunicação do 

inadimplemento à instituição financeira. 

d) No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício de 

ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como sua 

expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, 
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independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 

obrigações. 

e) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

f) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

III - Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª 

parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dívida 

Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro 

e anexação ao processo de contratação. 

b) Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

c) A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PENALIDADES 

16.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

16.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

16.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que 
poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade 
de licitar ou de contratar. 
16.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 
(três) anos, nas seguintes hipóteses: 
16.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 
Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
16.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
16.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
16.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 
16.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
16.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
16.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 
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(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
16.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
16.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
16.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
16.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

16.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
16.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
16.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
16.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
16.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
16.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à 
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
16.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no 
art.137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA. 

17.1.A extinção do contrato poderá ser: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

17.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Soledade para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 

 

Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento. 

Mormaço, XX de XXXX de 2024. 

 

 

CONTRATANTE 

                                                            Prefeito do Município de Mormaço  
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CONTRATADA 

Representante legal 

 

FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO 

Aqueles nomeados para executar a fiscalização 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

(Nome da Empresa) 

Representante da Empresa 

 

 

FISCALIZADOR DO CONTRATO 
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ANEXO II 

Modelo de Declaração (Decreto Federal nº 4.358-028) 

Art. 7ª. Constituição Federal 

 

(Razão Social da Licitante), declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do 

procedimento de Concorrência nº 001/2024, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. 

da Constituição Federal, que não possuí em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 _______________, ____de___________ de 2024.  

 

 

_________________________________ 

Diretor Sócio-Gerente ou Equivalente. (Carimbo da Empresa – CNPJ) 
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ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (ME’s ou EPP’s) 

 

Declaro sob as penas da Lei, que a licitante ............. CNPJ/MF nº. .........................., se 

enquadra na definição do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06, pelo que pretende 

EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA, e, para tanto, atende suas condições e 

requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes do § 4º, artigo 

3º, da Lei Complementar 123/06.  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

__________________, ____ de ___________ de 2024.  

 

 

_______________________________ 

Diretor Sócio-Gerente ou Equivalente. Contador (carimbo) 
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ANEXO IV 

 

 

INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

 

 

A Empresa xxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Município de xxxxxxxxxxx – RS, 

inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxxx, por seu Diretor/Sócio Gerente Sr. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxx e RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, que esta 

subscreve, INDICA como RESPONSÁVEL TÉCNICO pela obra objeto desta licitação, o 

profissional xxxxxxxxxxxxxx, CREA n.º xxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx e RG n.º 

xxxxxxxxxxxx. 

  

 

 

xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxx de 2024. 

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

Carimbo do CNPJ da Empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. Art. 14. Não 

poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 

direta ou indiretamente: 

... 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação”. 

 

Eu, ___________, portador do CPF n.º _____________, declaro para os devidos fins e sob 

as penas da Lei, que não possuo vínculo direta ou indiretamente com a Administração 

Pública MUNICIPAL, que impeça de contratar com a Administração Municipal e 

Mormaço/RS. 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades 

cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato 

firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos 

todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o 

dia da efetiva devolução. 

_________________, ___ de ____________ de 2024. 

_______________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

Documentos de Engenharia  
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO: 

O presente memorial tem por finalidade a descrição das obras de pavimentação e drenagem 

de vias públicas dentro do perímetro urbano do Município de Mormaço-RS. Serão realizados 

serviços de pavimentação da pista de rolamento, e colocação de meio-fio de concreto pré-

moldado. Os locais e quantitativos de intervenção estão indicados em planta. O encaminhamento 

e aprovação deste projeto, junto aos órgãos competentes ficam a cargo da equipe do Gabinete do 

Prefeito Municipal. 

 

2. OBJETIVO: 

A presente especificação tem por objetivo estabelecer os critérios para a execução das obras 

de pavimentação e drenagem a serem implantadas no Município de Mormaço, bem como 

especificar os materiais e serviços a serem utilizados. Todas as modificações de projeto ou troca 

de materiais especificados deverão ser solicitadas por escrito à Prefeitura Municipal de Mormaço, 

através da sua Fiscalização, com antecedência necessária para sua análise e aprovação, sem a qual 

os serviços não poderão ser executados. 

 

3. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

3.1 Projeto: 

• O projeto prevê a execução de pavimentação da pista de rolamento e drenagem na seguinte Rua 

Otaviano Germano Machado totalizando uma metragem de 4.240,00 m². 

• A via a ser pavimentada esta no centro urbano do Município de Mormaço. Na via previstas para 

pavimentação não há pavimentação de qualquer tipo, nem mesmo de passeios públicos, que facilite o 

acesso. Independente das condições climáticas a dificuldade é grande, em dias de chuva, pelo barro e 

em dias de tempo bom pela poeira. Com esta pavimentação o acesso ao local citado será facilitado 

para todos os habitantes do Município e ainda, dará melhor aspecto estético paras as ruas. 

• A via a ser pavimentada é : trecho da Rua Otaviano Germano Machado. Sendo também executado 

sinalização e implantação de redes de drenagem pluvial em toda a via que não possuam esses itens. 

A via citada já possui rede de abastecimento de água. 

 

3.2 Orçamento: 

• O orçamento da obra, que frente ao convênio é tratada como uma obra apenas, tem uma planilha 

global com o somatório dos serviços específicos dos serviços que serve o, tais como placa de 

identificação de obra. 

• O orçamento atendem as exigências e tem formato de apresentação que atendam as necessidades 
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legais que a Prefeitura tem que observar quanto as demais etapas do processo que não se encerram na 

questão técnica. 

 

3.3 Justificativa escolha do tipo de pavimento: 

• Uma série de vantagens se apresenta para a escolha da pavimentação com blocos de concreto 

intertravados quando comparadas com pavimento asfáltico: - A vida útil do pavimento de blocos é 

superior ao pavimento asfáltico na ordem de 1/1000; - O pavimento asfáltico provoca aquecimento 

considerável, criando bolsões de calor no perímetro urbano que deve ser considerado em tempos de 

aquecimento global; - Os pavimentos de blocos de concreto além de absorver menos calor, 

propiciam o crescimento de determinadas gramíneas que, além de ajudar a diminuir a temperatura, 

captam CO2 que é expelido pelos carros, partículas coloidais carregadas de nutrientes que poluem os 

cursos d’água - Todo o material desgastado do pavimento asfáltico, tanto o orgânico como o 

inorgânico acabam nos cursos d’água, entulhando a calha dos mesmos e provocando poluição e 

contaminação e este mesmo material inorgânico sólido, o pedrisco, a brita e a areia, provocam 

desgastes nas manilhas do sistema de drenagem pluvial pelo atrito durante o escoamento; - Os 

pavimentos de blocos inter-travados, no caso pré-fabricados, e com rejuntamento de areia ou 

pedrisco, são considerados ecologicamente corretos uma vez que permitem a infiltração da água de 

chuva recarregando o lençol freático minimizando os efeitos de enchentes; - A recuperação dos 

pavimentos de blocos apresenta melhor qualidade, quando bem executada, retornando ao estado 

original, o que não é o caso da recuperação dos pavimentos asfálticos. No caso dos pavimentos 

construídos com blocos ou bloquetes, quando removidos, a recuperação, se bem executada não deixa 

perceber que houve qualquer interferência no pavimento original. O mesmo não acontece com 

asfalto, uma vez aberto, o pavimento fica com cicatriz para sempre, a menos que se remova o 

restante do pavimento e refaça tudo novamente, opção que se torna inviável, devido aos altos custos 

que exigidos para sua execução. Além da cidade possuir calçamento em todas as vias já 

pavimentadas. 

  

 3.4 Documentação:  

• Fazem parte desse os seguintes documentos: planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro 

e projetos, além dos Conhecimentos Tradicionais e todos os Manuais de Engenharia, indicados ou 

não, que possam contribuir de para qualificar a obra. Para qualquer divergência existente entre os 

documentos será dada solução pela fiscalização, e serviços não descritos nos documentos 

apresentados deverá ter execução realizada segundo as normas da ABNT;  

• A empresa deverá providenciar no início da obra a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

de execução da obra com a respectiva taxa recolhida.  

  

 3.5 Planejamento da obra:  

• A construtora contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos serviços, refazendo, as 

suas expensas os serviços que não atenderem as especificações constantes dos projetos e memoriais.  

• Todas as etapas que envolvem a construção (materiais, mão-de-obra, equipamentos, transportes, 

metodologia do trabalho, canteiro de obras, limpeza etc.), devem ser planejadas com a fiscalização, 

preliminarmente de maneira informal, lançando mão de detalhamento por escrito na possibilidade de 

alguma divergência.  

•  

• O cronograma físico-financeiro apresentado pela Empresa com base no modelo elaborado pela 

fiscalização deverá ser seguido na totalidade. Haverá possibilidade de alterações no cronograma 
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como iniciativa da fiscalização e/ou da Empresa, desde que perfeitamente justificada e com o 

objetivo de melhorias no andamento da obra sem prejuízos na qualidade final do serviço.  

  

 3.6 Inicio da Obra:  

• A Empresa deverá iniciar a obra loco após a emissão da Ordem de Início, de modo a poder iniciar e 

concluir a obra dentro do prazo contratual.  

• Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá a Empresa fornecer e conservar equipamento 

mecânico e ferramental necessário; Não será permitido o uso de equipamento inadequado ao serviço 

para evitar prejuízos na qualidade final do serviço.  

  

 3.7 Critério de controle de materiais e mão de obra:  

• Será inspecionada preliminarmente e previamente a qualidade dos materiais conforme indicação de 

projeto, especificações técnicas próprias e norma da ABNT;  

• O material que não atender as especificações será rejeitado e retirado do canteiro de obras;  

• A aplicação de material inadequado, alertado ou não pela fiscalização, imporá a troca do mesmo se 

assim for demandado pelos agentes de fiscalização envolvidos na obra, a qualquer tempo dentro da 

vigência regular do contrato e durante o período legal de garantia de serviços de acordo com a 

legislação vigente pertinente ao tipo de obra, mesmo que tenha sido emitido o recebimento, 

provisório e definitivo, da obra, garantindo, desta forma, a qualidade e durabilidade da obra para que 

cumpra os objetivos da obra e traga aos beneficiários das mesmas os benefícios do investimento e 

bom uso do recurso público;  

• Caberá à Empresa adquirir materiais em quantidade necessária à conclusão das obras no prazo 

fixado, fazendo a devida programação de compra;  

• Deverão ser rigorosamente observados os prazos de validade dos materiais, pois será recusado pela 

Fiscalização qualquer tipo de material que se encontre com o prazo de validade vencido;  

• A Empresa deverá contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço 

uma equipe homogênea e suficiente de pessoal que assegure progresso satisfatório às obras; A 

empresa contratada deve manter equipe de pessoal habilitado – Responsável Técnico, encarregado 

de obra, calceteiros, ajudantes de calceteiros, pedreiros, serventes, operadores de maquinários e 

equipamentos e outros, para a execução da obra, com capacidade e detentora de conhecimentos 

técnicos profissionais tradicionais e os contidos em manuais, normas, especificações de engenharia.  

• Toda responsabilidade das obras/serviços será da CONTRATADA, nos termos do código civil 

brasileiro, mesmo com a presença da fiscalização, inclusive a reconstrução de todos os danos e 

avarias causados em obras já existentes. 

  

3.8 Conhecimento das obras e serviços:  

• A contratada deverá ter conhecimento prévio de tudo que se relacione com a natureza, localização 

da obra; suas condições e seus custos, não podendo sob pretexto algum, ter desconhecimento dos 

fatores que de alguma forma interfiram na sua execução, conservação e custos;  

• A visita prévia do local das obras será feita pela contratada por sua conta própria e sob sua 

responsabilidade independente de exigência de edital e/ou contrato sendo manifestada por meio de 

declaração do representante legal e do responsável técnico, assumindo total responsabilidade caso 

não o faça e emitir declaração;  

• Se for exigida em edital a visita técnica, esta será organizada e fiscalizada pela Prefeitura Municipal 

sendo emitida a declaração por parte da fiscalização especialmente designada para esta finalidade.  
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3.9 Segurança e saúde do trabalho:  

• A contratada assumirá inteira responsabilidade pela execução dos serviços sub-empreitados, em 

conformidade com a legislação vigente de Segurança e Saúde do Trabalho, em particular as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, instituídas pela Portaria n° 3.214/78 e suas alterações 

posteriores, assim como fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual 

necessários;  

• A inobservância das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e Saúde do Trabalho terá 

como penalidade advertência por escrito e comunicação aos órgãos competentes.  

  

 3.10 Acessibilidade – desvio do tráfego: 

•  O acesso ao local das obras é facilitado podendo se dar pela vias no entorno com acesso direto, as 

quais são: Av. Perimetral Frederico Shcroeder conforme mapa de localização.  

• A empresa deverá garantir aos proprietários, diretamente beneficiados com as obras de 

pavimentação, acesso adequado para as residências.  

• O acesso para veículo de passeio deverá ser possibilitado até o momento que o tráfego dos mesmos 

não prejudique o andamento das obras e nem causem danos aos serviços já realizados. O tráfego de 

veículos de carga, maquinário agrícola deverá ser proibido após o início das obras e será liberado 

somente após a entrega final das obras com a devida fiscalização por parte da Prefeitura Municipal e 

dos agentes fiscalizadores do Ministério concedente dos recursos.  

  

 3.11 Obrigações da Prefeitura:  

• Serão de responsabilidade da Prefeitura para a construção, todas as providências relativas ao 

licenciamento da construção, elaboração de projetos, emissão de ART’s, de projeto e fiscalização e 

todos os documentos pertinentes a obra que se fizerem necessários até a finalização da mesma.  

• A Prefeitura obriga-se a executar as obras de acordo com o projeto, prestando toda a assistência 

técnica e administrativa, a fim de que os trabalhos sejam desenvolvidos com a máxima perfeição e 

mínimo de desperdício. Em caso de necessidade de alteração de projeto, quer por modificações ou 

por ampliação de metas, é da responsabilidade da Prefeitura as providencias necessárias para a 

aprovação destes procedimentos. 

  

  

4. INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 

• A manutenção de vigilância da obra e dos materiais fica a critério da Contratada;  

• O deposição de materiais para a execução dos trabalhos deverá ser organizado de forma a não 

perturbar as atividades normais no entorno, sendo de inteira responsabilidade da Empresa, os danos a 

terceiros decorrentes de problemas com materiais e equipamentos mal depositados.  

 

  

5. SERVIÇOS INICIAIS 

• Será providenciada pela contratada a sinalização do local, com lançamento de cavaletes e placas 

indicativas da obra.  

• Será providenciada pela Contratada a colocação da Placa de identificação da obra de acordo com os 

modelos exigidos pelo Ministériodas Cidades.  

• Serão lançadas, previamente e por solicitação dos proprietários, caixas e tubulações (água, telefone, 
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energia, esgoto, etc) ou qualquer outro serviço que possa interferir na pavimentação, sendo realizado 

o enchimento das valas, com pó-de-brita, bem como a devida compactação, até o nível adequado 

para o lançamento da pavimentação.  

   

 

6. PREPARO DO LOCAL  

6.1 Limpeza e movimento de terra:  

• Será executado o preparo dos locais de pavimentação das vias, procedendo a limpeza do terreno 

com retirada de entulhos que porventura existam na via ou no entorno da via a ser pavimentada, 

depositando os mesmos em local adequado para viabilizar a retirada por parte da Prefeitura 

Municipal. Existe uma camada de resido granular asfáltico no leito da via a qual será regularizada e 

preparada para o recebimento do Sub-leito após a decapagem, a responsabilidade da regularização e 

preparação da cancha bem como a decapagem, será por conta do contratante. A decapagem será 

executada nos locais onde o leito existente apresentar material de baixa qualidade, no mínimo, em 

média, com 20 cm de espessura, mais especificamente nas áreas destinadas ao passeio; O material da 

decapagem será descartado, não sendo permitido seu uso nos aterros dado a sua má qualidade para 

tal serviço.  

  

6.2 Sub-leito:  

• Será feito a regularização e compactação do subleito com uma camada de brita graduada simples 

com espessura média de 5cm, tanto na posta de rolagem quanto nos passeios. Será feito o 

nivelamento do trecho estabelecendo as cotas de regularização da base e da pista de rolamento 

pronta; 

• O Sub-leito será executado em cima de uma camada de resido granular asfáltico já existente na via, 

esse resido existente foi usado para regular os buracos na pista de rolamento a algum tempo e não é 

considerado como pavimento; 

• Se necessário, deverão ser construídas valetas provisórias que desviem as águas provenientes de 

chuvas ou outros, enxurradas ou não, as quais deverão estar devidamente sinalizadas;  

• Após o preparo do local não será permitida a passagem de veículos nos locais de pavimentação das 

vias de tráfego; A comunicação desta proibição será através da sinalização e controles adequados.  

 

6.3 Compactação:  

• Será realizada a compactação do Sub-leito com o emprego de rolo compactador ; A rolagem deverá 

progredir do bordo lateral a pista até o centro paralelamente ao eixo longitudinal da pista, de modo 

uniforme, cada passada atingindo a metade da outra faixa do rolamento, até a completa compactação 

da base. O material deve ser molhado até atingir sua unidade ótima para compactação; 

• A compactação das possíveis pontos inacessíveis ao rolo compactador deverá ser efetuada por meio 

de soquetes manuais adequados.  

• Qualquer irregularidade ou depressão que venha surgir durante a compactação, deverá ser 

prontamente corrigida, procedendo a adição ou retirada de material conforme a necessidade, fazendo 

de forma manual quando o ajuste final não for atingido pelo sistema mecânico.  

 

 

6.4 Controles tecnológicos:  
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• Será realizada, antes do assentamento, uma análise preliminar do material posto na obra  quanto  a  

sua  aceitabilidade  em  termos  de  qualificação  e  adequação  às especificações contidas neste 

memorial.  

• Será  permitida  à  fiscalização  a  rejeição,  por  inspeção  visual,  de  qualquer  material utilizado  

nos  serviços  de  pavimentação;  Em  caso  de  contrariedade  da  empresa contratada com a rejeição 

de material, esta deverá apresentar ensaios recomendados para  cada  tipo  de  material  para  

comprovar  sua  adequação;  Os  custos  dos  ensaios serão custeados pela empresa sem onerar o 

valor global da obra contratada.  

• Mesmo depois do assentamento, os materiais que apresentarem inconformidade com as  condições  

deste  memorial  serão  recusados  e  a  empresa  contratada  deverá providenciar a substituição dos 

mesmos. 

 

 

7. PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS 

7.1 Preparo da base:  

• Após o preparo do subleito, será realizada a regularização da base com areia média, de espessura 

média mínima de 5 cm.  

• A base será devidamente molhada e compactada deixando a mesma na cota correta. A compactação 

será manual com o uso de soquete apropriado.  

  

7.2 Lançamento de meio-fio:  

• Será lançado meio fios entre o passeio e a pista de rolamento, para melhor delimitar e conter a 

pavimentação. 

• Será utilizado meio-fio de concreto com dimensões mínimas de 20 cm de altura e base 15 cm e 

comprimento de 1,00 metros sendo do tipo pré-moldado utilizando concreto com fck 20 MPa.  

• Para assentamento dos meios-fios, deverá ser aberta uma vala ao longo do bordo do subleito, 

conforme alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas no projeto.  

• O fundo da vala deverá ser regularizado e apiloado, com colocação de material para complementar 

as depressões produzidas pelo apiloamento, fazendo isto em operações contínuas, até chegar ao nível 

adequado.  

• O material retirado quando da escavação da vala, deverá ser recolocado na mesma, ao lado do 

meio-fio já assentado e devidamente apiloado, logo que fique concluída a colocação do meio-fio.  

• O alinhamento e perfil das guias deverão ser verificados antes do início do calçamento, sendo que 

os desvios não poderão ser superiores a 20 mm em relação ao alinhamento e perfil projetados.  

• Nos acessos de garagem deverá ser procedido o rebaixamento do meio fio ao nível da pista de 

rolamento, procedendo a adequação na inclinação nas extremidades da variação de nível, impedindo 

a formação de arestas vivas;  

• O escoramento do meio-fio no contorno interno das vias será feito com material argiloso numa 

faixa de no mínimo 50 cm e altura não inferior a 20 cm, sendo compactada de forma manual com 

soquete adequado, evitando a saída de terra para as vias de tráfego;  

• Serão lançados meio-fio de travamento nas extremidades das vias pavimentadas fazendo o 

travamento da borda das mesmas, o escoramento do meio-fio no será feito com material argiloso 

numa faixa de no mínimo 50 cm e altura não inferior a 20 cm.  

 

7.3 Assentamento dos blocos intertravados:  
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• Para as vias, serão empregados blocos de concreto do tipo pré-moldados, intertravados de fck de 35 

MPa.  

• Quanto a sua forma, os blocos devem ser retangulares, sem saliências e reentrâncias acentuadas, 

com maior rigor na face que constituir a face exposta do pavimento.  

• Quanto às dimensões, os blocos devem se enquadrar nos seguintes parâmetros: - largura: de 10 cm 

- comprimento: de 20 cm - Altura: de 8 cm.  

• Os blocos, durante a execução dos serviços, deverão, de preferência, serem depositados à margem 

da pista, na impossibilidade dessa solução ser adotada, os mesmos poderão ser colocados sobre o 

sub-leito já preparado, desde que seja feita a sua distribuição das linhas de referência para o 

assentamento.  

• Antecedendo esta etapa deverão estar concluídas todas as obras de terraplanagem, drenagem, além 

de qualquer outra que possa interferir na pavimentação, tais como colocação da tubulação de água, 

telefone, etc, e proibida a circulação de veículos;  

• Preliminarmente ao assentamento deve-se estabelecer as linhas de referência através de piquetes 

cravados no eixo da via e nas sarjetas, para que o pavimento fique com a declividade transversal 

estabelecida no projeto. As linhas de referência para o assentamento, consistem na cravação de 

ponteiros de aço ao longo do eixo da pista, afastados entre si, não mais de 10m. Com o auxílio de 

régua e nível de pedreiro, marca-se neste ponteiro uma cota tal que, referida ao nível do meio-fio, da 

seção transversal correspondente ao abaulamento ou super elevação estabelecida pelo projeto. Em 

seguida, distende-se fortemente um cordel pelas marcas dos ponteiros, e de ponteiros a ponteiros 

pelo eixo e um outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. Entre o eixo e a guia 

(meio-fio) outros cordéis podem ser distendidos sobre os cordéis transversais com espaçamento não 

superior a 2.5m (através de ponteiros auxiliares).  

• Concluída a rede de cordéis, o assentamento deverá progredir dos bordos para o eixo da via e as 

fiadas deverão ser retilíneas e normais ao eixo, sendo as peças de cada fiada de larguras 

aproximadamente iguais e as juntas de blocos de cada fiada devem ser alternadas em relação às das 

fiadas vizinhas.  

• Os blocos, ao serem colocados sobre o colchão de assentamento (areia média), deverão ficar cerca 

de 1 cm acima do nível, de forma que sejam necessárias várias batidas com o martelo de calceteiro 

para assentá-lo no nível definido. Depois dos blocos assentados, a parte superior das juntas, em 

qualquer ponto, não deverá exceder a 0,25 cm.  

• Nos encontros de ruas será executado pescoço de rua avançando a pavimentação, no mínimo, dois 

metros sobre rua não pavimentada. O travamento será feito com meio fio conforme especificações 

do item 8.2 deste e em projeto. Onde as vias de encontro são pavimentadas, de mesma forma, será 

executado pescoço de rua avançando a pavimentação, no mínimo, dois metros até o encontro do 

pavimento existente. 

  

7.4 Rejunte dos blocos:  

• O rejunte da pavimentação será feito com pó de pedra; Não será permitido o uso desses materiais 

quando eles apresentarem matérias orgânicas ou qualquer outro tipo de impurezas.  

• O rejuntamento dos blocos será efetuado logo que seja terminado o assentamento, com o menor 

intervalo de tempo possível entre uma operação e outra, evitando que a chuva ou outras causas 

possam danificar o calçamento já assentado, porém ainda não fixado.  

• O rejuntamento será feito seguindo a seguinte rotina: espalhamento de uma camada de pó de pedra, 

limpa e sem poeira sobre o pavimento; Com o uso de vassourões apropriados procede-se penetração 

forçada desse material para preencher as juntas dos paralelepípedos. Após será procedida a retirada 

do material excedente pela varrição de toda a superfície da pavimentação.  
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7.5 Rebaixo nas esquinas:  

• O rebaixo para acesso de deficientes físicos, junto às faixas de segurança, será executado de forma 

definitiva quando forem implantados os passeios públicos.  

• Nesta fase da obra os meio-fios serão rebaixados ao nível da via de veículos.  

• Os rebaixos serão executados de forma a permitir a circulação no sentido longitudinal do passeio 

público.  

 

7.6 Rejunte: 

• O rejunte do meio-fio, será executado com argamassa de cimento e areia média na proporção de 

1:4.  

• Deverá ser procedida a limpeza imediata durante o rejunte, evitando manchas dos elementos do 

meio-fio.  

  

  

8. SINALIZAÇÃO  

 8.1 Sinalização Vertical:  

• Serão lançadas placas de sinais de regulamentação nos locais indicados em planta. Os tamanhos, 

formas e outros dados para confecção das placas devem ser consultados nas legislação indicada.  

• O tipo de placa utilizada é o do grupo de sinais de preferência de passagem – nome: parada 

obrigatória – código R-1.  

• A confecção e instalação das placas seguirão o estabelecido pelo Código de Trânsito Brasileiro - 

Lei nº 9503 de 23/09/1997 e as orientações contidas no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito 

aprovado pela resolução 180 de 26/08/2005 do Conselho Nacional de Trânsito.  

• O projeto foi elaborado segundo o estabelecido pelo Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9503 de 

23/09/1997 e as orientações contidas no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito aprovado pela 

resolução 180 de 26/08/2005 do Conselho Nacional de Trânsito.  

• As placas de identificação de logradouro seguirão os mesmos princípios de instalação das placas de 

sinalização de transito naquilo que se assemelharem e terão tamanhos e tipo de materiais indicados 

dentro dos limites estabelecidos nas referidas normas.  

• As placas de identificação de logradouro serão lançadas seguindo o estabelecido em projeto próprio 

e nas quantidades solicitadas e locais indicados.  

 

  

9. CONTROLE  

9.1 Tecnológico:  

• Será realizada, antes do assentamento, uma análise preliminar do material posto na obra quanto a 

sua aceitabilidade em termos de qualificação e adequação às especificações contidas neste memorial.  

• Será permitida à fiscalização a rejeição, por inspeção visual, de qualquer material utilizado nos 

serviços de pavimentação; Em caso de contrariedade da empresa contratada com a rejeição de 

material, esta deverá apresentar ensaios recomendados para cada tipo de material para comprovar sua 

adequação (ex. resistência dos blocos); Os custos dos ensaios serão custeados pela empresa sem 
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onerar o valor global da obra contratada.  

• Mesmo depois do assentamento, os materiais que apresentarem inconformidade com as condições 

deste memorial serão recusados e a empresa contratada deverá providenciar a substituição dos 

mesmos.  

  

9.2 Geométrico:  

• O pavimento concluído deverá estar de acordo com os alinhamentos, perfis, dimensões e seção 

transversal típica estabelecida pelo projeto, permitindo-se as seguintes tolerâncias: - o alinhamento e 

perfil do meio-fio serão verificados antes do início da pavimentação, e não deverá haver desvios 

superiores a 20 mm, em relação ao alinhamento e perfil estabelecido; - a face do calçamento não 

deverá apresentar depressão superior a 25 mm, verificado com régua de 3 metros de comprimento 

sobre ele disposto em qualquer direção; - a altura da base de pó de brita mais a do paralelepípedo não 

poderá diferir em mais de 10% da espessura fixada no projeto; - As juntas dos blocos de concreto 

deverão ter uma dimensão máxima de 25 mm de espessura e mínima de 50 mm de profundidade, 

com variação permitida de (+/-) 5mm.  

   

  

  

10. DRENAGEM 

 10.1 Escavação de valas:  

• As valas serão abertas de montante a jusante com declividade e profundidade que permita o 

escoamento das águas. A escavação das valas será executada mecanicamente pela Contratada nos 

locais indicados pelo projeto.  

• A largura das valas será o diâmetro externo do tubo acrescido de 40 cm, possibilitando 

assentamento e rejunte dos tubos de concreto. Quando as condições do solo exigir, será executado 

escoramento de valas, a critério e sob responsabilidade da contratada.  

• O fundo das valas será apiloado e regularizado com material argiloso ou saibro reaproveitado da 

escavação da vala (H= 5 a 10 cm), isento de pedras e de material orgânico, e deverá ser compactada 

manualmente, conferindo declividade uniforme ao fundo das valas. Para assentamento dos tubos será 

produzido berço no fundo da vala seguindo o diâmetro do tubo a ser colocado, serviço esse 

executado pela contratada;  

• A escavação das valas para assentamento das caixas de passagem será feita mecanicamente e nas 

dimensões indicadas em projeto, e deverão ter o fundo regularizado e compactado manualmente.  

• Toda escavação em geral, valas, etc. para passagem de tubulações, instalação de caixas, fundações, 

etc., serão executados pela Contratada. Todos estes serviços devem ser acompanhados pelo 

responsável da empresa contratada 

• As canalizações da drenagem pluvial terão seu destino final os cursos d’águas natural sentido a via 

de acesso a Linha Jacuí.  

  

10.2 Assentamento das redes:  

• As redes deverão ser executadas nos passeios laterais fora do leito da pista de rolamento.  

• Serão utilizados tubos de concreto com junta tipo macho-fêmea, com diâmetro, inclinação e 

medidas estabelecidos em projeto.  

• Os tubos serão de  concreto armado classe PA-1. 

• Os tubos serão assentados sobre base regularizada e deverá ter recobrimento mínimo de 0,60 
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metros, e ser bem alinhados e nivelados.  

• A tubulação será assentada com uma declividade mínima de 2%.  

• O rejunte dos tubos será feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

• A medição destes serviços será feito por metros lineares de tubulação assentados e devidamente 

reaterrados, com cada serviço sendo especificado nas planilhas orçamentárias, obedecendo cada item 

conforme as colunas de quantitativos e preços unitários. Quando houver conjunto de serviços com 

um único preço unitário deve constar a informação na planilha  

  

10.3 Caixa de passagem/boca de lobo: 

• Nos locais indicados em projeto serão executadas caixas de passagem e bocas de lobo.  

• As caixas de passagem/ bocas de lobo serão executadas sobre base de concreto com espessura de 

10 cm, fck de 15 MPa, sobre o solo previamente nivelado e apiloado;  

• As caixas de passagem/ bocas de lobo serão executadas em alvenaria de tijolos maciços, assentados 

com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, e com juntas de no máximo 15 mm evitando juntas 

abertas e secas.  

• As caixas serão revestidas internamente com argamassa no traço 1:5.  

• As paredes terão espessura de acordo com projeto em anexo, para a execução deverá ser observado 

prumo, alinhamento e nivelamento.  

• As caixas terão tampas de concreto armado com espessura mínima de 10 cm (fck=15 MPa) e fundo 

de concreto magro com espessura mínima de 10 cm e fck de 15 MPa. O fundo deverá formar 

canaletas para facilitar o escoamento da água.  

• Serão executadas vigas de respaldo em concreto armado conforme especificações constantes do 

projeto.  

• As dimensões indicadas em planta são internas.  

• As caixas serão lançadas de maneira a ter distância máxima entre si de 70,00 metros.  

• A medição deste serviço será feita por unidades de caixas executadas de acordo com o indicado 

acima.  

  

10.4 Reaterro:  

• O reaterro de valas será executado, após vistoria da fiscalização, com material argiloso ou saibro, 

isento de pedras e de material orgânico. Este serviço será executado pela Prefeitura Municipal. 

• O material deverá ser colocado em camadas de espessura não superior a 0,30 metros (compactada) 

podendo ser compactada com soquetes manuais ou mecânicos (tipo placa vibratória) de modo que 

não haja futuros adensamentos,  

• Nas travessias de ruas as valas serão reaterradas em camadas de espessura máxima de 0,20 metros e 

compactadas com adição de água para obter melhor adensamento, evitando adensamento após o 

lançamento da pavimentação. 

 

  

11. SERVIÇOS FINAIS:  

11.1 Entrega da Obra:  

• Todas as áreas deverão ser entregues completamente limpas, além de atender às exigências dos 

órgãos públicos competentes.  

• Após todos os procedimentos técnicos e legais a pista poderá ser liberada para o transito de 

pedestres e veículos.   
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11.2 Limpeza da obra:  

• A obra deverá ser entregue, pela empreiteira a Prefeitura Municipal de Mormaço, limpa, livre de 

entulhos e quando todos os serviços estiverem concluídos e aptos a receber fiscalização competente 

para vistoria final.  

  

  

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

• Na planilha apresentada pela empresa licitante, deverão ser respeitados os quantitativos insertos nas 

planilhas orçamentárias. Possíveis divergências quanto a omissões de materiais ou serviços 

comprovadamente necessários à perfeita e completa execução da obra deverão ser apresentadas a 

fiscalização que procederá a devida análise pela qual decidirá o acréscimo ou não do serviço. 

Qualquer alteração da obra quanto a materiais, aumento ou redução de área será solicitada por escrito 

e só será levada a execução após parecer da Assessoria de Engenharia e aprovação do Prefeito. 

Nenhum serviço realizado fora desse procedimento terá pagamento efetuado.  

• Considerando que a empresa a ser contratada apresentará, no processo licitatório, provas de 

qualificação técnica e de capacidade para a execução da obra, não serão aceitas alegações, durante a 

execução do contrato, quanto a possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções no Projeto, 

como pretexto para pretender cobrar materiais ou serviços, ou alterar composição de preços.  

• A locação deverá ser feita levando-se em conta a situação existente adaptando-se a mesma em 

função da existência de postes, de acessos a garagens e de elementos de infra-estrutura de redes de 

esgoto pluvial ou outro para os quais não exista possibilidade de alteração e adequação ao projeto a 

ser implantado.  

 

  Mormaço, 04 de Junho de 2024.  

  

 

 

______________________________ 

Rodrogo Jacoby Trindade 

Prefeito Municipal 

Mormaço-RS 

 

 

_____________________________ 

Eduardo Antônio Broch 

ARQ. URB. – CAU-RS: A156071-9 



Página 1/2www.caubr.gov.br

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Nome Civil/Social: EDUARDO ANTÔNIO BROCH CPF: 029.XXX.XXX-70
Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista Nº do Registro: 00A1560719

2. DETALHES DO RRT

Nº do RRT: SI14362541I00CT001 Modalidade: RRT SIMPLES
Data de Cadastro: 04/06/2024 Forma de Registro: INICIAL
Data de Registro: 05/06/2024 Forma de Participação: INDIVIDUAL

2.1 Valor do RRT

Valor do RRT: R$119,61 Boleto nº 20391972 Pago em: 05/06/2024

3. DADOS DO SERVIÇO/CONTRATANTE

3.1 Serviço 001

Contratante: Municipio de Mormaço CPF/CNPJ: 92.XXX.XXX/0001-07
Tipo: Pessoa Jurídica de Direito Público Data de Início: 15/05/2024
Valor do Serviço/Honorários: R$0,00 Data de Previsão de Término: 10/06/2024

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

País: Brasil CEP: 99315000
Tipo Logradouro: RUA Nº: SN
Logradouro: OTAVIANO GERMANO MACHADO Complemento:
Bairro: CENTRO Cidade/UF: MORMAÇO/RS

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO Quantidade: 4.240,00
Atividade: 1.9.1 - Projeto de movimentação de terra, drenagem e
pavimentação

Unidade: metro quadrado

Grupo: PROJETO Quantidade: 4.240,00
Atividade: 1.9.4 - Projeto de sinalização viária Unidade: metro quadrado

3.1.3 Tipologia

Tipologia: Público

3.1.4 Descrição da Obra/Serviço

Projeto de Pavimentação de piso intertravado 

3.1.5 Declaração de Acessibilidade

Declaro a não exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas
pertinentes para as edificações abertas ao público, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1º do art. 56 da
Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015.

http://www.caubr.gov.br/


A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em: 05/06/2024 às 14:20:48 por: siccau, ip 10.244.11.29.
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4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

Nº do RRT Contratante Forma de Registro Data de Registro
SI14362541I00CT001 Municipio de Mormaço INICIAL 04/06/2024

5. DECLARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislação vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6. ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista EDUARDO ANTÔNIO BROCH, registro
CAU nº 00A1560719, na data  e hora: 04/06/2024 16:31:51, com o uso de login e de senha. O CPF/CNPJ está oculto
visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode. 

http://www.caubr.gov.br/
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%

SG 0,40%

R 0,55%

DF 1,11%

L 7,30%

CP 3,65%

ISS 2,00%

CPRB 4,50%

BDI PAD 20,68%

BDI DES 26,72%

Observações:

Data

Nome: Eduardo Antônio Broch

CREA/CAU: A 156071-9

ART/RRT: 14362541

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

Mormaço / RS terça-feira, 4 de junho de 2024

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 2%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas % 

Adotado

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado  / Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

202439510005 202441840008 Prefeitura Municipal de Mormaço

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
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QCI - Quadro de Composição do Investimento

Nº SICONV

202441840008

RECURSO REPASSE CONTRAPARTIDA INVESTIMENTO
OGU 300.000,00 266.756,89 566.756,89

Repasse (R$) Contrapartida (R$)

 -  -

Meta
Item de 

Investimento
Subitem de Investimento Descrição da Meta Situação Quantidade Unid.

Lote de Licitação / 

nº do CTEF
Repasse (R$)

Contrapartida 

Financeira (R$)
Outros (R$) Investimento (R$)

1. Pavimentação Pavimentação de vias Pavimentação Em Análise 4.240,00        m² LOTE 1 300.000,00 266.756,89  - 566.756,89

2.  -  -  -  -

3.  -  -  -  -

4.  -  -  -  -

5.  -  -  -  -

6.  -  -  -  -

7.  -  -  -  -

8.  -  -  -  -

9.  -  -  -  -

10.  -  -  -  -

300.000,00 266.756,89  - 566.756,89

( 52,93% ) ( 47,07% ) ( 0,00% ) ( 100,00% )

Observações:

Local Representante Tomador

Nome: Rodrigo Jacoby Trindade

Cargo: Prefeito Municipal
Data

terça-feira, 4 de junho de 2024

Mormaço / RS

APELIDO DO EMPREENDIMENTO

TOTAL

Saldo a 

Reprogramar

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR MUNICÍPIO / UF

VALORES CONTRATADOS (R$):202439510005 Prefeitura Municipal de Mormaço Mormaço / RS

PMv3.0.4 1 / 1
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

202441840008

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

07/22 08/22 09/22 10/22 11/22 12/22 01/23 02/23 03/23 04/23 05/23 06/23

1. Pavimentação  566.756,89 % Período: 0,30% 6,77% 4,97% 2,27% 19,47% 19,56% 20,01% 19,72% 4,08% 2,84% 0,00% 0,00%

1.1. Serviços Prelimináres -  1.701,96 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. Meio fio  46.568,25 % Período: 0,00% 0,00% 39,19% 12,67% 12,67% 12,67% 12,67% 10,14% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. Pavimentação  410.850,80 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,55% 23,46% 23,46% 23,46% 23,46% 5,63% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. Sub Base - Via  13.949,60 % Período: 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. Drenagem Águas Pluviais  54.726,23 % Período: 0,00% 35,36% 8,88% 3,95% 10,13% 11,02% 15,75% 14,90% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.6. Caixas Coletoras  22.845,60 % Período: 0,00% 22,22% 22,22% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 11,11% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.7. Sinalização Viária  16.114,45 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00%

%: 0,30% 6,77% 4,97% 2,27% 19,47% 19,56% 20,01% 19,72% 4,08% 2,84% 0,00% 0,00%

Repasse: 900,89 20.315,12 14.919,29 6.797,73 58.412,72 58.669,26 60.041,56 59.170,90 12.242,71 8.529,82 - - 

Período: Contrapartida: 801,07 18.063,99 13.266,07 6.044,48 51.939,98 52.168,10 53.388,33 52.614,15 10.886,09 7.584,63 - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 1.701,96 38.379,11 28.185,36 12.842,21 110.352,70 110.837,36 113.429,90 111.785,04 23.128,80 16.114,45 - - 

%: 0,30% 7,07% 12,05% 14,31% 33,78% 53,34% 73,35% 93,08% 97,16% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 900,89 21.216,01 36.135,30 42.933,03 101.345,75 160.015,01 220.056,57 279.227,47 291.470,18 300.000,00 300.000,00 300.000,00 

Acumulado: Contrapartida: 801,07 18.865,06 32.131,13 38.175,61 90.115,59 142.283,69 195.672,02 248.286,17 259.172,26 266.756,89 266.756,89 266.756,89 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 1.701,96 40.081,07 68.266,43 81.108,64 191.461,34 302.298,70 415.728,60 527.513,64 550.642,44 566.756,89 566.756,89 566.756,89 

Local Responsável Técnico

Nome: Eduardo Antônio Broch

CREA/CAU: A 156071-9

Data ART/RRT: 14362541

terça-feira, 4 de junho de 2024

202439510005 Prefeitura Municipal de Mormaço Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

Mormaço / RS

Total:    R$ 566.756,89

Item Descrição

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

 Valor (R$) Parcelas:
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

202439510005 Prefeitura Municipal de Mormaço

. N
º 

A
G

R
U

P
A

D
O

R
 D

E 

EV
EN

TO
S

.

FRENTES DE OBRA:

. F
R

E
N

T
E

 1

F
R

E
N

T
E

 2

F
R

E
N

T
E

 3

F
R

E
N

T
E

 4

F
R

E
N

T
E

 5

F
R

E
N

T
E

 5

F
R

E
N

T
E

 7

F
R

E
N

T
E

 8

F
R

E
N

T
E

 9

F
R

E
N

T
E

 1
0

.

Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 1.701,96 38.379,11 28.185,36 12.842,21 110.352,71 110.837,35 113.429,90 111.785,04 23.128,80 16.114,45

1. Pavimentação - 1.Administração Local.

1.1. Serviços Prelimináres - - .

1.1.1. PLACA DE OBRA M² 2,88 1,2x2,4m 2.Serviços Prelimináres -. Serviços Prelimináres - 2,88 

1.1.2. LOCAÇÃO DE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRAFICA M 42,00 420/10 2.Serviços Prelimináres -. Serviços Prelimináres - 42,00 

1.2. Meio fio - .

1.2.1.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 8,82 0,63*14 3.Meio fio

.

Meio fio 8,82 

1.2.2.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA). AF_01/2024

M 780,00 780,80 3.Meio fio

.

Meio fio 300,00 100,00 100,00 100,00 100,00 80,00 

1.3. Pavimentação - .

1.3.1.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 

ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS. 

AF_06/2016_P

M 38,00 10+10+8+10 4.Pavimentação

.

Pavimentação 38,00 

1.3.2.
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 

FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022
M2 4.240,00 4.Pavimentação

.
Pavimentação 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 240,00 

1.4. Sub Base - Via - .

1.4.1.
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO  

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019
M² 4.240,00 420*10 + 20*2 5.Sub Base - Via

.
Sub Base - Via 4.240,00 

1.5. Drenagem Águas Pluviais - .

1.5.1.

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

RETROESCAV. (0,26 M3), LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 2A 

CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 

AF_02/2021

M³ 298,08 [(414,00x0,6m)]x1,20m 6.Drenagem Águas Pluviais

.

Drenagem Águas Pluviais 50,00 50,00 50,00 50,00 98,08 

1.5.2.
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 

SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024
M³ 12,42 [(414,00x0,6m)]x0,05m 6.Drenagem Águas Pluviais

.
Drenagem Águas Pluviais 3,00 3,00 3,00 3,00 0,42 

1.5.3.

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 105,00 6.Drenagem Águas Pluviais

.

Drenagem Águas Pluviais 50,00 50,00 5,00 

1.5.4.

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 500 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 100,00 6.Drenagem Águas Pluviais

.

Drenagem Águas Pluviais 50,00 50,00 

1.5.5.

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 390,00 6.Drenagem Águas Pluviais

.

Drenagem Águas Pluviais 195,00 100,00 95,00 

1.5.6.

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 

(CAPACIDADE DA CAÇAMBA   DA RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), 

LARGURA 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO (SEM 

SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO AF_08/2023

M³ 246,08 [(414x0,6m)]x1,20m - 0,1256*414,00 6.Drenagem Águas Pluviais

.

Drenagem Águas Pluviais 35,00 35,00 10,00 35,00 35,00 50,00 46,08 

1.6. Caixas Coletoras - .

1.6.1.
CAIXA COLETORA, 1,20X1,20X1,50M, COM FUNDO E TAMPA DE 

CONCRETO E PAREDES EM ALVENARIA
UNIDADE 9,00 7.Caixas Coletoras

.
Caixas Coletoras 2,00 2,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

1.7. Sinalização Viária - .

1.7.1.
PINTURA DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE SEGURANÇA, FAIXAS AMARELA 

E PRETA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS. AF_05/2021
M² 153,60 19,20m² *8 8.Sinalização Viária

.
Sinalização Viária 153,60 

1.7.2. PLACA DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO - "PARE" UNIDADE 2,00 2 8.Sinalização Viária. Sinalização Viária 2,00 
.

Mormaço / RS

Local Responsável Técnico Responsável Técnico

Nome: Eduardo Antônio Broch Nome: Eduardo Antônio Broch

terça-feira, 4 de junho de 2024 CREA/CAU: A 156071-9 CREA/CAU: A 156071-9

Data ART/RRT: 14362541 ART/RRT: 14362541

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº SICONV Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 202441840008 202439510005 Prefeitura Municipal de Mormaço

PLQ - PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES Grau de Sigilo Grau de Sigilo

Memória de Cálculo - OGU #PUBLICO #PUBLICO
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

202441840008 Prefeitura Municipal de Mormaço

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

03-24 (DES.) Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 26,72% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

566.756,89 

1. SINAPI Pavimentação - - BDI 1 - 566.756,89 RA

1.1. SINAPI Serviços Prelimináres - - - BDI 1 - 1.701,96 RA

1.1.1. Composição C1 PLACA DE OBRA M² 2,88               325,95 BDI 1 413,04 1.189,56 RA

1.1.2. Cotação CO1 LOCAÇÃO DE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRAFICA M 42,00                   9,63 BDI 1 12,20 512,40 RA

1.2. SINAPI Meio fio - -                       -   BDI 1 - 46.568,25 RA

1.2.1. SINAPI 94274

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO CURVO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 8,82                 49,05 BDI 1 62,16 548,25 RA

1.2.2. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 780,00                 46,56 BDI 1 59,00 46.020,00 RA

1.3. SINAPI Pavimentação - - BDI 1 - 410.850,80 RA

1.3.1. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA), PARA URBANIZAÇÃO INTERNA DE EMPREENDIMENTOS. 

AF_06/2016_P

M 38,00                 46,56 BDI 1 59,00 2.242,00 RA

1.3.2. SINAPI 92404
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 

FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022
M2 4.240,00                 76,05 BDI 1 96,37 408.608,80 RA

1.4. SINAPI Sub Base - Via - - BDI 1 - 13.949,60 RA

1.4.1. SINAPI 100576
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO  

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019
M² 4.240,00                   2,60 BDI 1 3,29 13.949,60 RA

1.5. SINAPI Drenagem Águas Pluviais - -                       -   BDI 1 - 54.726,23 RA

1.5.1. SINAPI 102323

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M (MÉDIA 

MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

RETROESCAV. (0,26 M3), LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 2A 

CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 

AF_02/2021

M³ 298,08                 16,79 BDI 1 21,28 6.343,14 RA

1.5.2. SINAPI 96622
LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU LAJES 

SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024
M³ 12,42               164,71 BDI 1 208,72 2.592,30 RA

1.5.3. SINAPI 92821

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 105,00                 36,89 BDI 1 46,75 4.908,75 RA

1.5.4. SINAPI 92822

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 500 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 100,00                 47,69 BDI 1 60,43 6.043,00 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

202439510005 Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

PORTO ALEGRE Mormaço / RS

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR

202441840008 Prefeitura Municipal de Mormaço

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

03-24 (DES.) Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 26,72% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

566.756,89 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

202439510005 Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

PORTO ALEGRE Mormaço / RS

Pavimentação Rua Otaviano Germano Machado 

1.5.5. SINAPI 92824

ASSENTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE 

ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM 

LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI 

FORNECIMENTO). AF_03/2024

M 390,00                 58,65 BDI 1 74,32 28.984,80 RA

1.5.6. SINAPI 93379

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM RETROESCAVADEIRA 

(CAPACIDADE DA CAÇAMBA   DA RETRO: 0,26 M³/POTÊNCIA: 88 HP), 

LARGURA 0,8 A 1,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1,5 M, COM SOLO (SEM 

SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO AF_08/2023

M³ 246,08                 18,77 BDI 1 23,79 5.854,24 RA

1.6. SINAPI Caixas Coletoras - - BDI 1 - 22.845,60 RA

1.6.1. Composição C5
CAIXA COLETORA, 1,20X1,20X1,50M, COM FUNDO E TAMPA DE 

CONCRETO E PAREDES EM ALVENARIA
UNIDADE 9,00            2.003,16 BDI 1 2.538,40 22.845,60 RA

1.7. SINAPI Sinalização Viária - -                       -   BDI 1 - 16.114,45 RA

1.7.1. SINAPI 102520
PINTURA DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE SEGURANÇA, FAIXAS 

AMARELA E PRETA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS. AF_05/2021
M² 153,60                 76,72 BDI 1 97,22 14.932,99 RA

1.7.2. Composição C3 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO - "PARE" UNIDADE 2,00               466,17 BDI 1 590,73 1.181,46 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico

Nome: Eduardo Antônio Broch

CREA/CAU: A 156071-9

Data ART/RRT: 14362541

terça-feira, 4 de junho de 2024

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Mormaço / RS

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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B01

ENDEREÇO:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:PROPRIETÁRIO:

Prefeitura Municipal de Mormaço/RS - RODRIGO JACOBY TRINDADE

ARQ. URB. EUARDO ANTÔNIO BROCH - CAU-RS: A156071-9

PRANCHA:

ESCALA:OBRA:

CONTEÚDO:

DATA:

ÁREA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO

1/750

PLANTA BAIXA - PAVIMENTAÇÃO

      - SINALIZAÇÃO

                           - DRENAGEM

PAVIMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

06/2024

RUA OTAVIANO GERMANO MACHADO

BAIRRO CENTRO

MORMAÇO-RS

4.240,00M²



B02

ENDEREÇO:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:PROPRIETÁRIO:

Prefeitura Municipal de Mormaço/RS - RODRIGO JACOBY TRINDADE

ARQ. URB. EUARDO ANTÔNIO BROCH - CAU-RS: A156071-9

PRANCHA:

ESCALA:OBRA:

CONTEÚDO:

DATA:

ÁREA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO

1/750

PLANTA BAIXA - PAVIMENTAÇÃO

      - SINALIZAÇÃO

                           - DRENAGEM

PAVIMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

06/2024

RUA OTAVIANO GERMANO MACHADO

BAIRRO CENTRO

MORMAÇO-RS

4.240,00M²
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PARE

PLANTA DE SINALIZAÇÃO DE TRANSITO

DETALHAMENTO CAIXA DE PASSAGEM

BOCA DE LOBO

D01

ENDEREÇO: PRANCHA:

ESCALA:OBRA:

CONTEÚDO:

DATA:

ÁREA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO

S/ ESCALA

PAVIMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL TÉCNICO:PROPRIETÁRIO:

Prefeitura Municipal de Mormaço/RS - RODRIGO JACOBY TRINDADE

ENG. CIVIL CLÉDIO BERTANI- CREA-RS: 174.065

16/07/2021

BAIRRO CENTRO - MORMAÇO-RS

TIJOLO MACIÇO

PLANTA BAIXA

BASE DE CONCRETO

ESPESSURA = 10 cm

Fck= 15 MPa

A A'

B
B

'

CORTE AA'

TAMPA DE CONCRETO

ESPESSURA = 10 cm

Fck=15 MPa

VIGA RESPALDO

CONCRETO ARMADO

Fck= 15 MPa

TIJOLO MACIÇO

BASE CONCRETO

ESPESSURA = 10 cm

Fck=15 MPa

ARMADURA TAMPA

2
0
Ø
5
.
0
 
c
/
8
 
-
 
L
=
1
6
0
c
m

18Ø5.0 c/8 - L=150cm

CORTE BB'

VIGA RESPALDO

CONCRETO ARMADO

Fck= 15 MPa

TIJOLO MACIÇO

EMBOSSO GROSSO

DESEMPENADO

ESPESSURA = 1,5 cm

Traço 1:2:8

BASE CONCRETO

ESPESSURA = 10 cm

Fck=15 MPa

CAIXA DE PASSAGEM DETALHAMENTO - 1

NIVEL SARJETA

PAVIMENTAÇÃO

REBAIXADA

TAMPA DE CONCRETO

ESPESSURA = 10 cm

Fck=15 MPa

EMBOSSO GROSSO

DESEMPENADO

ESPESSURA = 1,5 cm

Traço 1:2:8

15

12

2Ø5/16"

2Ø5/16"

12

9

4

VIGA RESPALDO

(PAREDES DE 15 cm)

ESTRIBO

Ø4.2 c/15 - L=70cm

15

12

2Ø5/16"

2Ø5/16"

12

9

4

VIGA RESPALDO

ESTRIBO

Ø4.2 c/15 - L=70cm
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D02

ENDEREÇO: PRANCHA:

ESCALA:OBRA:

CONTEÚDO:

DATA:

ÁREA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO

DETALHAMENTO FAIXA DE PEDESTRE

1/50

1
6

0

MOBILIDADE URBANA

PAVIMENTAÇÃO

RESPONSÁVEL TÉCNICO:PROPRIETÁRIO:

Prefeitura Municipal de Mormaço/RS - RODRIGO JACOBY TRINDADE

BAIRRO CENTRO - MORMAÇO-RS

ARQ. URB. EDUARDO ANTÔNIO BROCH- CAU-RS: A156071-9

04/06/2024

GUIA DE MEIO FIO NA FAIXA DE PEDESTRE


